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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0003216-48.2015.815.0131
ORIGEM: 2a Vara da Comarca de Cajazeiras
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
APELANTE: Cícera Carolina Aguiar
ADVOGADO: Francisco de Assis F. Abrantes (OAB/PB 21.244) 
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO E  DE  USO  RESTRITO.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. 1) EMENDATIO LIBELLI
QUANTO  AO  DELITO  PREVISTO  NO  ART.  12  DA  LEI  10.826/03.
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MUDANÇA NA BASE FÁTICA DA
IMPUTAÇÃO.  2)  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  DESCABIMENTO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INCONTESTES.  3)  DOSIMETRIA.
PRIMEIRA FASE. VETORES DO ART. 59 DO CP. IGUAL ANÁLISE PARA
TODOS  OS  CRIMES.  PENA-BASE  FIXADA  NO  MÍNIMO  LEGAL  EM
RELAÇÃO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS E EXACERBAÇÃO
INJUSTIFICADA EM RELAÇÃO AOS OUTROS. REDIMENSIONAMENTO
DA REPRIMENDA. MEDIDA QUE SE IMPÕE.  4) INAPLICABILIDADE
DA  ATENUANTE  DE  CONFISSÃO.  SÚMULA  N.  231  DO  STJ.  5)
INCIDÊNCIA  DA  MINORANTE  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LAD.
DESCABIMENTO.  REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.  6)  PRINCÍPIO
DA CONSUNÇÃO. CRIME ÚNICO. RECONHECIMENTO. AFASTAMENTO
DO CONCURSO MATERIAL. 7) PROVIMENTO PARCIAL.

1) Conquanto a sentença deva guardar consonância  plena com a
denúncia, corolário do princípio da congruência, importa reconhecer
que  o  réu  defende-se  dos  fatos,  não  da  adequação  típica  a  ele
atribuída  na  peça  exordial.  Nesse  passo,  admite-se  a  emendatio
libelli, que não importa em mudança da base fática da imputação.
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2) É insustentável a tese de absolvição quando as provas da materialidade
e da  autoria  dos  ilícitos  emergem de  forma  límpida  e  categórica  do
conjunto probatório coligido nos autos.

3) Se, no crime de tráfico, ao analisar as circunstâncias judiciais do art. 59
do CP, a togada sentenciante fixou a pena-base no mínimo legal, deveria
tê-lo feito em relação aos outros crimes, já que, na análise das referidas
modulares, utilizou-se de igual fundamentação. 

4) Segundo a Súmula 231 do STJ, “a incidência da circunstância atenuante
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”. 

5) No que pertine à causa de diminuição esculpida no art. 33, §4º,
da  Lei  11.343/06,  deve  beneficiar  o  réu  primário  e  com  bons
antecedentes,  de  quem  não  se  tem  notícia  da  dedicação  às
atividades criminosas ou que integre organização criminosa

6) Malgrado a conduta praticada amoldar-se a tipos penais diversos
(arts.  12 e 16 da Lei  10.826/03),  no caso dos autos,  este Órgão
Colegiado,  por  maioria,  reconheceu  o  crime  único,  aplicando  o
princípio  da  consunção  e  afastando  o  concurso  material,  por
entender que foram inseridos em um mesmo contexto fático. 

7) Provimento parcial do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a Câmara Especializada Criminal  do Egrégio Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento parcial ao apelo, para,
aplicando o princípio da consunção, readequar a pena. 

Trata-se  de  apelação  interposta  por  CÍCERA  CAROLINA  AGUIAR
contra sentença  (f. 110/114v) proferida pela Juíza da 2ª Vara da Comarca de
Cajazeiras  (PB),  que  julgou  procedente  a  pretensão  punitiva  estatal,
condenando-a  pela  prática  dos  crimes  capitulados  no  art.  33  da  Lei  n.
11.343/2006, e dos arts. 12 e 16, inciso I, da Lei n. 10.826/2003, em concurso
material (art. 69 do Código Penal), às seguintes penas:

(1) tráfico  de  drogas:  05  (cinco)  anos  de  reclusão  e  600
(seiscentos)  dias-multa,  fixados  à  proporção  de  1/30  do  salário
mínimo;
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(2)  posse ilegal de arma de fogo de uso permitido: 01 (um)
ano e 06 (seis) meses de detenção, e 30 (trinta) dias-multa, fixados
à proporção de 1/30 do salário mínimo;

(3)  posse ilegal de arma de fogo de uso restrito: 04 (quatro)
anos  e  06 (seis)  meses  de  reclusão e 50 (cinquenta)  dias-multa,
fixados à proporção de 1/30 do salário mínimo.

Ao final, aplicou-se a regra do concurso material (art. 69 do CP),
resultando na pena total e definitiva de 09 (nove) anos e 06 (seis) meses de
reclusão;  e  01  (um)  ano  e  06  (seis)  meses  de  detenção,  além  de  680
(seiscentos  e  oitenta)  dias-multa,  a  ser  cumprida  em  regime  inicialmente
fechado. 

A recorrente propugnou a seguintes teses recursais: 

(1) “ausência de provas robustas acerca da materialidade e autoria
delitiva”; 

(2) caso a condenação seja mantida, é cabível a aplicação da causa
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, já que a
ré  é  primária,  portadora  de  bons  antecedentes,  não  se  dedica  a
atividades criminosas, nem integra organização criminosa;

(3) a denúncia não descreve o delito do art. 12 da Lei n. 10.826/03,
caracterizando,  assim,  mutatio  libelli  e  violação  ao  princípio  da
correlação entre a denúncia e a sentença, e do contraditório e da
ampla defesa;

(4) “a  apreensão  de  armas  de  fogo  de  uso  permitido  e  de  uso
restrito,  em um mesmo contexto  fático,  a  evidenciar  unidade  de
desígnios, rende ensejo a uma única prática delitiva, tendo lugar o
princípio da consunção, devendo o agente responder pelo crime mais
grave, previsto no art. 16 da lei n. 10.826/03”;

(5) houve exacerbação indevida da pena-base, na metade, mesmo
inexistindo circunstâncias judiciais desfavoráveis;

(6) deve ser aplicada a atenuante de confissão, uma vez que a ré
confessou a prática do crime desde o momento da prisão.

Ao final, pugnou pela reforma da sentença, para que seja absolvida
dos crimes que lhe foram imputados; e, em caráter eventual, que seja aplicada
a minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Requereu, ainda, a
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aplicação do princípio da consunção em relação aos crimes dos arts. 12 e 16 da
Lei  n. 10.826/2003, bem como a redução das respectivas penas ao mínimo
legal (razões recursais – f. 130/152).

Nas contrarrazões o representante do Ministério Público pugnou pelo
desprovimento do recurso (f. 153/157v).

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de f.  167/170,  opinou pelo
provimento  parcial  da  apelação,  no  sentido  de  aplicar-se  o  princípio  da
consunção,  e,  consequentemente,  afastar-se  a  condenação  com  relação  ao
crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003. 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                     Relator

Questão embrionária, cuja análise deve preceder toda outra, consiste
na alegação envolvendo a  mutatio libelli,  bem como a suposta violação aos
princípios da correlação entre a denúncia e a sentença, e do contraditório e da
ampla defesa.

Conquanto  a  sentença  deva  guardar  consonância  plena  com  a
denúncia, corolário do princípio da congruência, importa reconhecer que o réu
defende-se dos fatos, não da adequação típica a ele atribuída na peça exordial.
Nesse passo, admite-se a  emendatio libelli, que não importa em mudança da
base fática da imputação.

Portanto,  a  teor  do  art.  383  do  CPP,  pode  o  juiz,  na  sentença,
condená-lo  por  outro  crime,  desde  que  a  conduta  esteja  narrada  na  peça
pórtica.

In casu, a denúncia relatou que foram encontrados na residência da
acusada 01 pistola da marca Taurus, calibre 380; 01 pistola da marca Taurus,
calibre  7,65;  01  espingarda  “soca-soca”;  e  diversos  cartuchos  de  diferentes
calibres.

Sendo assim, partindo do pressuposto de que o réu defende-se dos
fatos,  não  da  capitulação  trazida  na  denúncia,  e  tendo  a  peça  acusatória
mencionado a apreensão de armas de fogo e munições de uso permitido, agiu
de forma escorreita a togada sentenciante ao aplicar o instituto da emendatio
libelli, condenando a ré nas sanções penais do artigo 12 da Lei n. 10.826/2003.

Passo à análise do mérito recursal. 
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O Ministério Público ofereceu  denúncia em desfavor da recorrente,
incursionando-a nas sanções penais do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e do art.
16, inciso IV, da lei n. 10.826/2003, c/c o art. 69 do CP.

A  denúncia  narrou  que,  no  dia  24  de  setembro  de  2015,  uma
guarnição da Polícia Civil dirigiu-se à residência localizada na Rua Vicente Leite,
no  Bairro  São  Francisco,  para  dar  cumprimento  ao  Mandado  de  Busca  e
Apreensão  Domiciliar,  com  a  finalidade  de  apreender  armas,  munições
irregulares e drogas, ocasião em que foi recebida pela acusada, que, indagada
onde  guardava  drogas  e  armas  de  fogo,  informou  que  havia  uma  certa
quantidade de “pó” por trás de seu guarda-roupa e algumas armas de fogo
dentro de uma caixa de sapato.

Ainda segundo a peça pórtica, como resultado da diligência, foram
encontrados  uma  mala  azul  contendo  8  kg  de  uma  substância  análoga  a
cocaína, 400 g de substância análoga a crack, 01 pistola 380, com numeração
raspada,  04  carregadores,  01  pistola  7,65,  com  numeração  raspada,  01
espingarda  “soca-soca”,  01  balança  de  precisão,  e  diversos  cartuchos  de
diferentes calibres; e que, ao ser indagada acerca da propriedade do material
encontrado, a acoimada declarou que era de sua propriedade, sendo conduzida
à delegacia, e o referido material foi apreendido.

In casu, a prova da materialidade e da autoria dos ilícitos emerge de
forma límpida e categórica do conjunto probatório integrante dos autos, por
meio de informes trazidos de modo preciso e coerente. 

A autoria e a materialidade delitiva restaram patentes pelo auto
de prisão em flagrante (f. 06), auto de apresentação e apreensão (f. 11), laudo
de constatação definitiva da natureza entorpecente da substância apreendida (f.
45/47),  laudo  de  eficiência  de  disparos  (f.  50/54),  mídia  de  f.  18v,  e  os
depoimentos colhidos durante a instrução processual (mídia de f. 78).

Acerca da  autoria é azado remarcar que a apreensão de todo o
material outrora descrito deu-se em razão do cumprimento de um mandado de
busca e apreensão domiciliar expedido pela 2ª Vara da Comarca de Cajazeiras a
partir de fortes suspeitas, surgidas após denúncias anônimas e investigações
levadas  a  efeito  pela  Polícia  Civil,  de  que  a  acusada  guardava,  em  sua
residência, armas e substância entorpecente destinada ao tráfico.

Analisando  os  depoimentos  das  testemunhas  (mídia  de  f.  78),
verifica-se que são firmes e contundentes ao afirmarem que a insurreta detinha
em depósito vultosa quantidade de drogas, destinada ao tráfico. 

Os  policiais,  é  pertinente  destacar,  perfazem  testemunhas
imprescindíveis  à  elucidação  dos  fatos,  razão  por  que  há  de  admitir-se  a
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veracidade  dos  seus  depoimentos,  encontrando-se  revestidos  de  suficiência
para embasar o decreto condenatório. 

Além  disso,  quando  da  apreensão  das  drogas  e  das  armas  na
residência  da  acusada,  esta  admitiu  que  eram  de  sua  propriedade,  fato,
inclusive, mencionado em suas razões recursais, na parte em que requereu a
aplicação da atenuante de confissão.

A  quantidade  de  entorpecente  apreendido  e  os  apetrechos
encontrados na residência da ré (balança de precisão) revelam a prática do
comércio ilícito de drogas, caracterizando, assim, o crime do art. 33 da Lei n.
11.343/2006.

Portanto, estou persuadido de que, in casu, o substrato probatório a
autorizar uma condenação é irrefutável. 

Passo à análise da dosimetria.

No que pertine ao crime de tráfico de drogas, torna-se desinfluente
qualquer discussão acerca do  quantum de pena-base aplicado, uma vez que
restou estabelecida no mínimo legal, que é de 05 (cinco) anos, razão pela qual
deixo de apreciar a questão envolvendo a aplicação da atenuante de confissão,
na segunda fase do procedimento dosimétrico, a teor da Súmula n. 231 do
STJ.1

No que pertine à causa de diminuição esculpida no art. 33, §4º, da
Lei 11.343/06, deve beneficiar o réu primário e com bons antecedentes, de
quem não se tem notícia da dedicação às atividades criminosas ou que integre
organização criminosa. 

A não aplicação da referida minorante pressupõe a demonstração da
existência de conjunto probatório apto a afastar ao menos um dos critérios
– porquanto autônomos –, descritos no preceito legal: (a) primariedade; (b)
bons  antecedentes;  (c)  não  dedicação  a  atividades  criminosas;  e  (d)  não
integração de organização criminosa. 

No caso, levando-se em consideração a vultosa quantidade de droga
apreendida  (8  kg),  a  sua  natureza  (cocaína),  é  forçoso  concluir,  de  forma
inexorável, que a apelante dedica-se à atividade criminosa, não fazendo jus,
portanto, ao benefício da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei
11.343/2006.

1 Súmula 231 do STJ: “A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal”.
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No que pertine aos crimes de posse ilegal de arma de fogo de
uso permitido e de uso restrito, verifica-se que a magistrada singular, na
primeira  fase  da  dosimetria,  adotou  a  mesma  análise  das  circunstâncias
judiciais  levada a efeito  no crime de tráfico de drogas,  ressalvando que se
adequavam da mesma forma aos referidos delitos.

Embora tenha adotado a mesma análise dos vetores do art. 59 do
CP, sob o argumento de que se adequava também aos outros crimes, a juíza a
quo fixou  a pena-base  no  mínimo legal  em relação  ao  delito  de  tráfico  de
drogas,  mas  não  o  fez  quanto  aos  outros  crimes,  exasperando-a  sem
justificativa.

Este  é  o  raciocínio:  se,  no  crime  de  tráfico,  ao  analisar  as
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, a togada sentenciante fixou a pena-
base no mínimo legal, deveria tê-lo feito em relação aos outros crimes, já que,
na análise das referidas modulares, utilizou-se de igual fundamentação.

Sob  essa  perspectiva,  deve  ser  reduzida  ao  mínimo  legal  a
penalidade básica dos crimes de posse ilegal de arma de fogo de uso permitido
e de uso restrito,  que é,  respectivamente,  1 (um) ano de detenção e 3
(três) anos de reclusão, tornando-as definitivas nesse quantum, haja
vista a inaplicabilidade da atenuante de confissão, nos termos da Súmula 231
do STJ, e por inexistirem causas de diminuição. 

A pena de multa, a fim de guardar a devida proporcionalidade com
a penalidade básica aplicada, também deve ser redimensionada para o mínimo
legal em relação a todos os delitos, inclusive ao de tráfico de drogas.

Por fim, entendo ser incabível a tese erigida pela defesa, de que a
apreensão de armas de fogo de uso permitido e de uso restrito, em um mesmo
contexto fático, a evidenciar unidade de desígnios, configura uma única prática
delitiva, incidindo o princípio da consunção. 

O crime único é reconhecido quando são apreendidos, no mesmo
contexto fático, mais de uma arma ou munição, diante da ocorrência de uma
única lesão ao bem jurídico protegido. 

No caso dos autos a conduta praticada amolda-se a tipos penais
diversos (arts. 12 e 16 da Lei 10.826/03), sendo que um deles, o do artigo 16,
além da paz e segurança públicas, também protege a seriedade dos cadastros
do Sistema Nacional de Armas, razão pela qual é inviável o reconhecimento de
crime único e o afastamento do concurso material.
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Nesse sentido é o seguinte precedente do STJ: AgRg no AgRg no
REsp  1547489/MG,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,
julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016.

Malgrado  a conduta praticada amoldar-se a  tipos  penais  diversos
(arts. 12 e 16 da Lei 10.826/03), no caso dos autos, este Órgão Colegiado, por
maioria,  reconheceu  o  crime  único,  aplicando  o  princípio  da  consunção  e
afastando  o  concurso  material,  por  entender  que  foram  inseridos  em  um
mesmo contexto fático.

Dessa forma,  a  pena deve ser readequada para 08 (oito)
anos de reclusão e 510 (quinhentos e dez) dias-multa. 

É  incabível  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva  de direitos,  uma vez que não estão preenchidos os  requisitos  dos
artigos 44, inciso I, do Código Penal, e diante da vedação contida no art. 69,
§1º, do CP.

Outrossim, não há que se falar em suspensão condicional da pena,
pois não estão configurados os pressupostos do art. 77 do CP. 

A  detração  a  ser  realizada  pelo  juiz  de  conhecimento,  conforme
determinado pela  Lei 12.736/2012, é apenas para fins de definição do regime
inicial de cumprimento da reprimenda.

Considerando  que  a  apelante  está  presa  cautelarmente  desde
24/09/2015, poderia iniciar o cumprimento da pena em regime semiaberto, nos
termos do art. 33, § 2º, alínea “b”, do CP. 

Todavia deixo de realizar a detração nos moldes acima, porquanto,
embora seja primária, a natureza e a quantidade de entorpecente apreendido
(8 kg de cocaína) evidenciam a gravidade concreta do crime e justificam a
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado, conforme  o
art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

A escolha do regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao
quantum da pena corporal, devendo-se considerar as demais circunstâncias do
caso concreto. Na espécie,  a gravidade concreta do crime, evidenciada pela
quantidade e natureza da droga, justifica a imposição do regime fechado.

Esse entendimento  é  perfilhado no STJ:  (1)  HC 394.906/SP,  Rel.
Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  17/08/2017,  DJe
24/08/2017; (2) AgRg no REsp 1670805/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017. 
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Diante  do  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo para,
aplicando o princípio da consunção (vencido, nesta parte, o relator), readequar
a  pena  a  8  (oito)  anos  de  reclusão  e  510  (quinhentos  e  dez)  dias-multa,
mantido o regime fechado.

Oficie-se.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador JOÃO  BENEDITO  DA  SILVA (Revisor),  decano  no
exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal, dele  participando  ESTE
RELATOR (Juiz de Direito convocado para compor a Câmara Criminal até
o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador)  e  o  Excelentíssimo
Desembargador MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS (2o vogal).
Ausente, de forma justificada,  o Excelentíssimo Desembargador  CARLOS
MARTINS BELTRÃO FILHO, Presidente da Câmara Criminal.

Presente à sessão o Excelentíssimo Doutor  JOSÉ ROSENO NETO,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 05 de junho de 2018.

            

                 Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                   Relator


